
r 

L· 

,. 

ESTADO DO AMAPÁ 

Diário Oficial 
DECRETO N9 DE 02 DE JANEIRO DE 1989 

N2 0472 MACAPÁ, 30 DE NOVEMBRO DE 1990 - 6~-FEIRA 

. Gover nador do Estado do Amapá 
Dr. JOSÉ GIL TON PINTO GARCIA 

_Chefe de Gabinete do Governador 
Dr. ROBERTO GARCIA SALMERON 

SECRETARIADO 
Secretári.o de Estado da Admlnistra9ão 

Dr. JOSe DIAS FAÇANHA 
Procurador Geral do Estado 
PAULO ALBERTO DOS SANTOS 

SecretArio de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
C(CERO VEIGA DA ROCHA 

Secretá rio de Estado do Trabalho o da Promoç•o Social 
MILNÉA MAR TINHA CARVALHO DE MAC~ÕO 

Secretário do Estado da Agricultura e do Abastecim•nto 

PAULO CELSO DA SII.VA E SOUZA 

Secretário de Estado da !ustiçe e Segurança Pública 

PAULO ALBERTO DOS SANTOS 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N9 1798 DE 29 DE NOVEMBRO DE 1990. 

O Governador do Est!ldo do Amapá, usando das atrubuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto Presidencial de 23 . 05 . 
90, combinado com o § 29 do Art . 14 do Ato das DisposiçÕes 
Constitucionais Transitórias , da Constituição Federal de 
05.10.88 e na Lei Complementar n9 41, de 22 .1 2.81, 

RESOLVE : 

Art. 19 - Designar PAULO ALBERTO DOS SANTOS, Procura -
dor Geral do Governo do Estado do Amapá, para responder a­
cumulativamente e em substituição o cargo de Natureza Es -
pecial de Governador do Estado do Amapá, no período de 30 . 
11 ã 03.12.90, durante a ausência do respectivo titular. 

Art. 29 - Revogam- se as disposições em contrário. 

Macapá- Ap, em 29 de novembro de 1990. 

ROBERTO GARCIA SALMERON 
Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (E) N9 0123 DE 29 DE NOVEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá , usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto Presidencial de· 23 .05 . 
90 , combinado com o § 29 do Art. 14 do Ato das DisposiçÕes 
Constitucionais Transitórias , da Constituição Federal de 
05.10.88 e na Lei Complementar n9 41, de 22 . 12.81, e tendo 
em vi sta o que consta do Processo n9 28770.003381/90-SESA, 

RESOLVE : 

Art . 19 - Autorizar em caráter emergencial o pagamento 
em nome de,PAULO CELSO DA SILVA E SOUZA, Professor de En­
sino de 29 Grau , Cl asse E-2 , nos4 t ermos do item I, do De­
creto n9 93 . 872 , de 23 de dezembro de 1986, até o va l or de 
Cr$ 200 . 000 ,00(DUZENTOS MIL CRUZEIROS), para custeardes­
pesas com serviços Médico-hospita l ar em favor de PAULO CEL 
SO DA SILVA E SOUZA JÚNIOR, na cidade de São Paulo- SP. 

Auditor do Governo do Estado 
Dr. JOSÉ VER(SSIMO TAVARES 

Secretário de Estado da Educação Cu ltura e Esporte 
Prol. LUIZ RIBEIRO DE ALMEIDA 

Secr etário do Estado da Fazenda 
Dr. CfCERO VEIGA DA ROCHA 

Secretário de Estado de Obras e da lnfra·Estrutu ra 
Dr. LUIZ CARLOS DOS SANTOS 

Secretário do Estado da Saúde 
Dr. OSVALDO ALVES TEIXEIRA 

Secretário de Estado de Assuntos Extraordinorios 
Or. JOSÉ MARCOLINO LINCO"'LN 

Art . 29 - A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos - 001 - FPE, Programa ·:'de Trabalho 
03070212.469 - Manutenção Administrativa do Gabinete do Go­
vernador, no Elemento de Despesa 3132.0000 - Outros Servi­
ços e Encargos. 

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário . 

Macapá-Ap, em 39 de novembro de 1990. 

ROBERTO GARGIA SALMERON 
Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (E) N9 0122 DE 29 DE NOVEMBRO DE 1990. 

O Governador doEs tado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto Presidencial de 23 . 05 . 
90, combinado com o§ 29 do· Art . 14 do Ato das Disposiçóes 
Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 
05 . 10 . 88 e na Lei Complementar n9 41 , de 22 . 12.81~ e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 28760 . 004476/90-AAS , 

RESOLVE: 

Art. 19- Autorizar em caráter emergencial o pagamento 
em nome de NÜBIA CRISTINA BRITO DE OLIVEIRA, Agente de Por­
taria, Ref. NA-03, nos termos do item I , do Ar t . 45 do De­
creto n9 98 . 872, até o valor de Cr$ 650.000 , 00( SEISCENTOS 
E CINCOENTA MIL CRUZEIROS) para custear despesas com Ser -
viços Médico-hospitalar em favor da Senhora MARIA I ZABEL 
PONTES MACHADO, na cidade de Belém- PA. 

Art. 29- A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recurso - 001 - FPE, Programa de Traba lh o 
03070212.469, Manutenção Administrativa do Gabi:net11 .do_,Go­
vernador , no Elemento de Despesa 3132.0000 - Outros Servi­
ços e Encargos . 

Art. 39- Revogam- se as disposiçÕes em contrário. 

Macapá-Ap, em 29 de novembro de 1990 . 

ROBERTO. GARCIA SALMERON 
Governador Substituto 
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ESTn.'10 DO PJ1MÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PROCURADORIA JUR!DICA 

DECRETO N9 290-A/90- PMM. 

O Prefeito Hunicipal de Macapá, usando de suas atribui 
çÕes que lhe são conferidas pelo item VIII do Art. 34 · da 
Lei n9 6.448 de 11 de outubro de 1977 e considerando o que 
consta no Ofício n9 409/90- CG/PMM de 11 de setembro de 199{) 

DECRETA: 

Art. 19 - Exonerar ANTONIO BATISTA BRITO, do cargo de 
Provimento em Comissão de Assessor do Gabinete do Prefei -
to, Código DAS.101.1, do grupo Direção e AssessoramentoS~ 
perior - DAS . 100, do ,Gabinete do Prefeito, a partir de 3Q 
de setembro de 1990. 

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
assintura, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio Laurindo Banha, 01 de outubro de 1990. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Gabinete Municipal, aos 01 dias do mês 
de outubro ~e 1990. 

JOSÉ HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secretàrio Municipal de Administração 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PROCURADORIA JUR!DICA 

DECRETO N9 290- B/90-PHH. 

O Prefeito ~lunicipal de Hacapá, usando de suas atribui­
çÕes legais ' que lhe são conferidas pelo item VIII do Art. 
34 da Lei n9·6.448 de 11 de outubro de 1977, combinado com 
o disposto nas Leis n9s 293 e 294/87-PMM, e tendo em vista 
o que consta no Ofício n9 409/90-CG/P~lli de 11 de setembro 
de 1990. 

DECRETA: 

Art. 19 - Nomear MARIA IVANETE CAMPOS MENDES, . p<tr:a 
exercer o Cargo de Provimento em Comissão de Assessor, CÓ­
digo DAS.101.1, do Grupo Direção e Assessoramento Superior 
DAS. 100, do Gabinete do Prefeito , a partir de 19 de outu­
bro de 1990. 

Art.' 29 - Os efeitos financeiros decorrentes deste De­
creto passam a vigorar a contar de 19 de outubro de 1990 ' 
revogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique- se. 

Palácio Laurindo Banha,, 01 de outubro de 1990 

JOÃO ALBERTO RODRI GUES CAPIBERIBE 
Prefeito Hunicipal de Macapá 

Publicado neste Gabinete Municipal , aos 01 dias do mes 
de outubro de 1990. 

JOSÉ HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secretário Municipal de Administração 

ESTADO DO N-IAP Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

DECRETO N9 296/90-PMM 

O Prefeito Municipal de Maca pá, usando de suas atribui­
çÕes legais que lhe são conferidas pelo Art. 34, Inciso 
VIII da Lei n9 6.448 de 11 de outubro de 1977 e tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo n9 1530/90 ~ 
PMH datado de 24 de setembro de 1990. 

DECRETA: 

Art. 19 - APOSENTAR VOLUNTARI AMENTE POR TE~WO DE SER·· 
VIÇO o servidor FRANCISCO OLIVEIRA BRITO, ocupante da Ca­
tego;ia Funcional de Fiscal de Tribut~s, _ C~dig~ T~F. 1_11 , 
Classe C, Nível 12, do Quadro de Func1onar1o ' Publ1co da 

t~ ~ 

Prefeitura Muni cipal de Macapá, de coformidade com o dis -
posto no Art. 40, Inciso III, Letra "A" da Constituição Fe­
deral, combinado com o Art. 126 da Lei 'n9 133/80- PMM de 26 
de dezembro de 1980. 

Art. 29 - O servidor aposentado na forma deste-Decreto, 
perceberá mensalmente os provent os de sua aposentadoria o 
valor correspondente ao vencimento do Nível 12, Classe .C , 
do Cargo ·de Fiscal de Tributos, de acordo com o dispas to 
no Art. 127 , Parágrafo único, item I, Letra "C" do Estatu­
to dos Funcionários PÚblicos Civis do Município de Macapá, 
acrescida de seis (06) Quinquênios , de acordo com o Art • 
153 da Lei 133/30-PMM. 

Art. 39 - Fica autorizada a Secretaria Municipal 
Administração, através do Departamento de Pessoal a 
o lançamento .na Ficha Funcional do!•Servidot , de voto 
reconhecimento do Município pelos relevantes serviços 
tados . 

ESTADO DO· AMAPÁ 

DIÁRIO'OFICIAL 

DEPA RTAMENTO DE IM.PRENSA OFICIAL 

Rua: Cândido Mendes, nP 458 - CenJro 
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Art. 49- Compete a Secretaria Municipal de Administra 
cão, através do Departamento de Pessoal , promover as medi~ 
das necessárias parà o fiel cum~rimento do presente ato. 

Art. 59 - Este Decreto entra em vigor na data de 
publicação, revogadas as disposições em contrário . 

Dê-se Ci ência, Registre-se e Publique-se. 

Palácio Laurinrlo Banha, 23 de outubro de 1990. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapá 

sua 

Publicado neste Gabinete Municipal , aos 23 dias dÓ mes 
de outu~ro de 1990. 

JOS~ HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secr etár io'Municipal de Administração 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

DECRETO N9 299/~0-PMM. 

O Prefeito Municipal de Maca pá, usando de suas atribui­
çÕes que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o que 
dispõe a Lei n9 275 de 31 de dezembro de 1980, Art 22, In­
ciso I, e considerando o que consta Processo Administrati­
vo s/n9 datado de 21 de maio de 1990. 

DECRETA: 

Art . 19 - Conceder Promoção Vertical, a servidora ROSA 
MARIA DOS SANTOS SOUZA , ocupante da Categoria Funcional de 
Professora, Classe B, NÍvel 2, integrante do Grupo Ocupa -
cional do Magistério Municipal, lotada na Secretaria Muni­
cipal de Educação e Cultura, para a categoria Funcional de 
Professora, Classe C, Níve l 1, a partir de 01 de outubro 
de 1990. 

Art . 29.- Este Decreto entra em vigor na data de 
assinatura, revogadas as disposiçÕes em contrário·. 

Cumpra-se , Registre- se e Publique-se . 

Palácio Laurindo Banha , 25 de outubro de 1990 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapá 

sua 

Publicado neste Gabinete Municipal, aos 25 dias domes 
de outubro de 1990. 

JOS~ HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secr êtário Municipal de Administração 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

DECRETO N9 300/90-PMM 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando de suas atribui­
çÕes legais que lhe são conferidas pelo Art. 34 , Inciso I 
da Lei 6. 448 de 11 de outubro de 1977 , combinado com o Art. 
24 e 25 , Parágrafo único, da Lei n9 275/86-PMM de 31 de 
dezembro de 1986 e o que consta no Processo Administrativo 
n9 07995/90-PMM, datado de 31 de julho de 1990. 

DECRETA : 

Art. 19 - Transferir a servidora ELZAMIRA MONTEIRO DE 
MENDONÇA, per tencente ao Quadro de Pessoal Efetivo da Pre­
feitura Municipal· de Macapá, com regime jurídico de Cele -
tista, ocupante da Categoria Funcional de Especialista em 
Educação, Classe B, Nível 2 , para a Categoria Funcional de 
Professora, Classe C, Nível 2, com carga horário de ·20 ho­
ras semanais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, a partir de 01 de agosto de 1990. 

Art. 29- Este Decreto ent ra em vigor na data de 
assinatura, revogadas as disposiçÕes em contrário . 

Dê-se Ciênci a, Registre-se e Publique-se . 

Palácio Laurindo Banha, 25 de outubro de 1990. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapá 

sua 

Publicado neste Gabinete Municipal, aos 25 dias do mês 
de outubro de 1990. 

JOS~ HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secretário Municipal de Administração 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

DECRETO N9 301/90- PMM. 

O Prefeito Municipal de Macapá , usando de suas atribui­
çÕes legais que lhe são conferidas pelo Art. 34, Inciso I 
da Lei 6448 de 11 de outubr o de 1977, combinado com o Art . 

' 24 e ·25, Parágrafo único, da Lei n9 275/86- PMM de 31 de de­
zembro de 1986 e o que consta no Processo Administrativo 
n9 8520/90-PMM datado de 06 de agosto de 1990. 

DECRETA : 

Art . 19- Transfer ir o servidor MANOEL WILSON DO NAS -
CIMENTO , pertencente ao Quadro de Pessoal Efetivo da Pre -
feitura Municipal de Macapá, com regime jurídico de Cele -
tista, ocupante da Categoria Funcional de Especialista em 
Educação, Classe B, Nível 1 , para a Categoria Funcional de 
Professor, Classe C, Nível 2 , com carga horária de 20 se­
manais, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cul -
tura, a partir de 01 de agosto de 1990. 

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se Ciência, Registre-se e Publique-se. 

Palácio Laurindo Banha, 25 de outubro de 1990 . 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Gabinete Municipal, aos 25 dias domes 
de outubro de 1990. 

JOSÍ HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secretário Municipal de Administração' 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

DECRETO.N9 302/90-PMM. 

_ .. O Prefeito Municipal de Macapá , usando de suas atribui­
çÕes legais que lhe são conferidas pelo item VIII do Art . 
34 da Lei nQ 6 . 448 de 11 de outubro de 1977 e tendà em vis­
ta o disposto na Lei 133/80- PMM que dispõe sobr e ·.o Es tatu­
t o dos Servidores Civis do Município de Macapá, e conside­
rando o que consta no processo Administ rativo n9 9890/90 -
PMM datado de 10 de setembro de 1990. 

DECRETA: 

Art . 19 - Exonerar à pedido do Quadro de Servidores Es 
tatutário do Muni':Ípio de Maca pá, o servidor JOAN1SIO TA :­
VARES FERREIRA, ocupant e da Categoria Funcional de Auxi­
liar Técnico Hospitalar, Código ANM .1 75 , Cl asse B, NÍvel 
5, lotado na Secretaria Municipal de . Saúde, na forma do 
Art. 69 e Inciso I da Lei n9 133/ 80-PMM, a contar ~·e 10 de 
secembro de 1990. · 

Art . 29 - Fica autorizada a Secretaria Municipal de 
Saúde, através do Departamento de Pessoal a proceder o 
lançamento na Ficha Funcional ·do servidor , de voto de re­
conhecimento do Município , pel os relevantes serviços pres­
tados. 

Art . 39- Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se , Regi stre- se e Publique-se . 

Palácio Laurindo Banha , 25 de outubro de 1990. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste'Gabinete Municipal, aos 25 dias domes 
de outubro de 1990 . 

JOS~ HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secretário Mun.icipal de Administração 
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ESTADO DO N.1APÁ 
PREFEITURA MUNICI PAL DE MACAPÁ 

DECRETO N9 30~/90-PMM. 

O Prefeito Municipal de Macapá, usapdo de suas. atribui­
coes legais que lhe são confer i das pel o·: item VIII, do. Art . 
34 da Lei n9 6.448 de 11 de outubro d~ 1977 e consi:derand.o 
o que consta no Ofício n9 373/90-SE~ruSP datado de 04 de 
set embro de 1990. 

DECRETA : 

Ar t.· 19 - Exonerar MARIZA DAS NEVES BARRETO, da função 
gratificada de Chefe .da Seção de Mer cados e Feiras, Código 
.CAI .• 201 •. 3, do Grupo de Chefia e _Assistência In~ermediária­
CAI.200·, da Secretaria Municipal de Serviços Publicas a 
partir de 01 de setembro de 1990. 

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de 
assinatura, revogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se, 'Registr~-se e Publique- se. 

Pal.ácio Laurindo Banha, 25 de outubro de 1990. 

JOÃO ALBERTO RODRI GUES CAPIBERIBE 
Prefeito. Municipal de Macapá 

sua 

Publ icado nes t e Gabine te Munici pal, àos 25 dias do mes 
. de outubro de 1990 . 

JOS~ HENRIQUE DA SILVA COS'rA 
Secretário Municipal de Administração 

ESTADO DO N.1APÁ 
PREFEITURA MUNI CI PAL. DE MACAPÁ 

DECRETO N9 304/90~PMM. 

O "Prefeito Municipal de Macapá, usando qe suas atribui­
çÕes legais q.ue -lhe são conferidas pelo item VIII," do Art. 
34 da Lei n9 6. 448 de 11 de outubro de 1977 e' çendo em vis­
ta o disposto nas Leis n9s 293 e 294/87-PMM e considerando 
o que consta ·no Gfício n9 373/90-SEMUSP datado de 04 de se.:. 
tembr o de 1990. 

DECRETA: 

Art·. 19 - Nomear RAIMUNDO .ANDRADE PANTOJA, ocupante -da 
Categoria Funcional ·de Auxiliar· de Artífice,. Código ART • 
056- LT , Classe A, Níve l 1, para ~xercér a' função gratifí -
cada de Chefe da Secãó de Mercado's e Feiras, · corres'pond~n­
te ao Código CAI.201 :3 ·do Grupo de Chefia. e Assistência IE_ 
termediária - CAI.200, da Secretaria Municipal de SlJrviços 
Públicos. a ··partir .de 01 de setembr o de 1 ~9o • . 

Art .. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de 
_assinatura, revogadas as disposiçÕes em contrârip. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio Laurindo Banha, Z5 de outubro de 1990. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERI BE 
Prefeito Municipal de Macapá 

sua 

Publicado nes t e Gabinete Municipal, aos 25 dias domes 
de outubro de 1990. 

JOS~ HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secretário Municip.al ·de Administração 

ESTÂDo DO AMAPÁ' 
PREFEITURA MUNICIPAL. DE MACAPÁ 

DECRETO N9 305/90-PMM. 

O Prefeito Municipal de Macapá , .usando de suas atribui­
ções l egais que lhe são conferidas pelo item VIII do Art. 
34 da Lei n9 6.448 de 11 de out ubro de 1977 e considerando 
o que consta no. Ofício n9 4f8/90- SEMS/PMM datado de 17 de 
outubro de 1.990. 

DECRETA: 

Art. 19 - Exop·erar . ANA MÁRCIA CASTRO PENAFORT , do Car­
go de Provimento em Comissão de Chefe da Divisão~de -Apoio 
Administrativo.,. Código DAS. 101. 1, do .Grupo Direçao e Asse-. 

ssoramento Superior - DAS. 100 , ·da Secretaria ~!unicipal de 
Saúde, a partir de 16 de outubro de 1990. 

Art . 29 ~ Este Decreto entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário . 

Cumpra- se , Registre-se e Publ ique-se. 

Palácio Laurindo Banha, 25 de outubro de 1990. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefei.to .Muni_cipal de Macapá 

Pubiicado neste Gabinete Nunicipal , ·aos 25 dias do mes 
de outubro de 1990. 

JOS~ HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secretário Municipal de Administração 

ESTADO DO N.1APÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PROCURADORIA JUR1DICA 

DECRETO N9 307 / 90- PMI>!. 

O Prefeito Nunicipal de Macapá, usando das .at:dbúi;Ções 
legais que l he são conferidas pelo art . 34 , Inciso I, da 
Lei n9 6 .448, de 11 de outubro de 1977, comb inado com o 
ar t . 210 da Lei n9 133/80-P~lli, de 26 de dezembro de 1990, 
e tendo ~m vi sta o que consta no Ofício n9 271/CORR. 

DECRETA: 

Art . 19 - Designar os servidores BENEMAR BENEDITO DOS 
SANTOS-, Cor regedor Municipal ; .WANILDE IBIAPINO DA SILVA , . 
Técnica em Contabilidade, lotada na SEMFI; EDNA LAIS CUNHA 
DE ARAÚJO, Auxiliar Técnica em AdministraÇão e NEURA COR -
DEIRO, Técnica em Contabil'idade, lota_das na SEMPLUMA! para 
sob a presidência do p~imeiro, constituírem a Comissao de 
Inquérito Administrativo, encarregada de apurar os fatos 
constantes nos Oficios n9s 220/90-DCF/DP e 194/90-SEMS/PM~! 
e Memo n9 226/90- DCF/AP . 

Art. 29 - A Comissão ora instituída, deverá concluir 
os trabal hos no prazo de 90(noventa) dias contados da data 
de sua instalação, apresentando no final, rel at ório dos fa­
tos apurados, indicando os dispositivos l egais em que es -
t iverem incursos ou absolvidos os indiciados, para as con-­
sideraçÕes finais do Exm. Sr . Prefeitp . 

Art . 39 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
pub l icação , revogadas as dispos içÕes em contrário . 

Dê-se Ciência, Registre- se e Publique-se . 

Palácio Laurindo dos Santos Banha, em 29 de outubro de 
1990. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal ~e Macapá 

ESTADO DO N.1APÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

DECRETO N9 308/90~PMM 

O Prefei to }!unicipal de Macapá, usando de suas atribui ­
çpes que lhe são conferidas pelo Art. 34 , Inciso VIII da Lei 
n9 · 6.448 de 11 de outubro de 1977 e considerando o que cons­
ta no Ofíci o n9 424/90-SEMS/P~!M, datado de 22 de outubro de 
1990. 

DECRETA: 

Art . 1 Q- Colocar à disposição da Unidade Mi sta de. Saúde de 
Santana a contar do 01 de novembro de 1990 o serv1.dor JO- : 
S~ JOCELITO ~MRQUES FILHO , ocupante da Categoria Funcional 
de Técnico em Laboratório , Código ANM. 1·79 , Classe A, Nível 
4 lotado na Secretaria Municipal de Saúde, com ônus para ' . a Prefeitura Municipal de Macapa. 

Art. 29 -- Este Decreto entra em vigor na data de sua 
as"sÍpatura, revogadas as disposi'ções em contrári o. 

Cumpra- se. Registre-se e Publique-se . 

Palácio Laurind·o Banha , 08 de novembro de 1990. 

JOÃO ALBERTO .RODRIGUES ~~IBERIBE 
Prefeito Muni cipçll de Ma.capá 
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Puqlicado nesta Gabinete Municipal, aos 08 dias do mês 
de novembro de 1990. 

JOS~ HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secretário Municipal de Administração 

ESTADO DO AMAPÁ 
~REFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

DECRETO (P) NQ 323 DE 01 DE NOVEMBRO DE 1990 

O Prefeito Municipal de Santana , usando das atribuiçÕes que 
lhe são conferidas pelo item VIII, do Artigo 34 da Lei nQ 
6 .448/77; por força do contido na Lei qQ ?.639/87, e tendo 
em vista o disposto ua Lei Municipal n9 003/89, 

DE€RETA: 

Art. 19 - Nomear MARIA I ZABEL MIRANDA DE CANTUÁRIA , 
para exer cer o cargo em Comissão da Prefeitura .Municipal 
de Santana , de Assessora de Imprensa e RelaçÕes Públicas , 
correspondente ao código DAS- 2, do Gabinete do Prefeito, a 
partir de 01 de novembro de 1990. 

Art. 29 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

Dê-se Ciência, Registre- se e Publique-se . 

Santana(Ap), 01 de novembro de 1990 

ROSEMIRO ROCHA FREIRES 
Prefeito Municipal de Santana 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO. AMAPÁ 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO 

O Presidente da Comissão de Licitação para obras, 
serviços, Compras e alienação de bens da Companhia de 
dP.senvolvimento do Amapá-CODEASA , torna publico e com~ 

nica aos interessados ·que se acha aberta lici·tação a 

nivel de Tomada de Preços ng 01/90-CL/CODEASA, para a 

aqui~ição de materiais de irrigação . 

A Licitação será realizada às 09:00 horas do dia 

l2 de dezembro de 1990, na sala do AuditÓrio da CODE 

ASA , s i to à Rod . Br l56, Km ·6, Bairro de Sào Lázaro , 

nesta ciade de 'Macapá. 

O Edital comple to e demais esclarecimento poderão 

ser obtidos no endereço acima mencionado no horário de 

expediente da CODEASA. 

Macapá 26 de Novembro de 1990 

Wagner Fernando da Silva 

Pr·esidente da CL/CODEASA 

Governo do Estado do Amapá 
SECBE7iARIA DE ESTADO DA ADm:NISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 'YJ/9()...{JPL/aEA/ REPUBLICAÇÃO DE RESULTADOS 

1. DADOS GERAIS : 

1.1- PROCESSO f n° 28790.009669/90- SEAD 

1.2- OBJEl'O : Aquis ição de Material d:e Expediente 

1.3- ABERTURA: 23/11/90 

1.4- JULGAMENTO: 26/11/90 

HORA: 16:00 horas 

2. RESULTADOS FINAIS ADJUDICADOS PELA CPL/SEAD 

No DE FIRMAS PARTICIPANTES 

01 HELIOXEROX LTDA. 

02 DISTRIBUIDORA HERLUS IJrDA . 

03 CARNEIRO & CAVALCANTE LTDA. 

04 DUARTE & DUARTE LTDA. 
05 J . L. SANTOS & CIA LTDA. 

07 MODERNA IND . E CO~CIO LTDA. 

08 M. SILVA COM. REPRESENTAÇO'ES. 
09 R. G. S. COM. E SERVIÇOS IJrDA . 
12 LINDALVA DE FÁTIMA GUEDES BARROS 
13 L. C. CARVALHO. 
15 R. L M. NASCIMENTO. 
17 IRMÃOS ZAGURY & CIA LTDA. 

ITENS ADJUDICADOS 

04, 06 , 09, 10, 11, 12, 22 , 33, 36, 51, 
52 , 56 , 82 , 90, 91, 92 , 107 , Í12, 113, 
114, 121, 124, 126, 129, 130 e 132. 
13, 27, 29, 40, 45, 46 , 47, 48, 54, 55 , 
57 , 73 , 75, 76, 78, 79, 81, 83 , 8( ,. 89 , 
93, 94, 95, 99, 100, 103 , 10? e 117. 
02 , 15, 16, 30, 41, 65, 104, 118, 122, 
128, 131 e 134. 
42 e 74 . 
03 , 05 , 14, 28 , 6) , 66, 67, 68, 80,101, 
e 133 . 
01, 07 , 08, 17, 18, 19, 20, 21 , 23, 24, 
26, 31 , 34, 35, 38, 39 , 43 , 44, 60, 61, 
64, 69, 72, 77 , 84, 851 86 , 88, 96 , 91, 
102, 108, 111, 115, 116, 119, 120. 
70 e 109. 
37, 49 , 50 e 53 . 
32, 59 , 62, 71, 98 , 110 e 127. 

125. 
58. 

(Repúblicado por haver saído com incorreçÕes) 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de J ustiça do Distrito Federal 

Concurso par~ Jui z de Direito Substituto da Justiça do Distri to 
Federal e Juiz de DL r ei to dos TerritÓrios Federais 

EDITAL 

o Vice-Presidente do Tribunal · de Justiça do Distrito Federal 
e dos TerritÓrios, Desembargador LUIZ CLAUDIO DE ALMEIDA ~BREU , faz c! 
ente aos interessados que s e encontram abertas as inscriçoes para o Con 
curso de Juiz de Direito Substituto da Justiça do Distrito Federal e 
J!!iz de Direito dos TerritÓrios Federais, a partir da presente public~ 
çao , encerrando-se o prazo rio dia 21 de dezembro de 1990. 

As ' provas se'rão realizadas em BrasÍlia. 
O Concurso obedecerá ao regulamento s eguinte , aprovado em 

Sessão Administrativa do T-ribunal de Justiça rea lizada no dia 16.1 1.9~ 

RECULAIIDITO DO COIICURSO PARA PROVIJIEKTO DE CARGO ·DE JUIZ DE DIREITO SUIÍ.§ 
TITUTO DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E JUIZ DE DIREITO DOS TERRITÓRIOS 
FEDERAIS. 

Art. 11 - O concurso para provimento de cargos de Juiz de Di 
r eito Substituto da J usti ça do Distrito Federal e Jui z de Direito dos 
TerritÓrios Federai s, presidido pelo Vice-Presidente do Tribunal de Jus 
ti ça, constará da demonstração de requisitos pessoais, real ização de 
provas escritas e orais e oferecimento de títul os, segundo dispÕe este 
Regul amento. 

DA c<JUSSÃO 

Art. ' 21 - A Comi ssão será composta pelo Vice-Presidente do 
Tri bunal, três Desembargadores e um Advogado, escolhido este e s eu su­
plen t e pela OAB-DF e indicados aqueles e dois s uplentes pelo· Tribunal 
de Jus t iça. 

l'- O suplente do Advogado .substituirá o Membro efetivo 
nas s uas faltas ou impedimentos' enquanto os Desembar&adores serão sub~ 
titu i dos por qualquer dos s uplentes, segundo estes concertarem . 

§ 2 1 - No caso de vaga ou r enUnci a de membro efetivo ou su­
pl ente, serã o f ato comunicado pelo Pres idente d a Comissão ao Tri bunal 
de Justiça ou à Ordem dos Advogados (Seção do Distrito Federal), para 
o efei to de pr oceder- se ao seu pr e enchimento ou substituição. 

• § 3' - No julgamento das provas intelectuais e dos ti tu lo s. 
sera exigida a presença da maioria absol uta dos Me~bros da Çomissão . 

§ 4' - O Presidente da Comi ssão designa r a funcionário do Tr~ 
bunal de Justiça para secret~rio dç Órgão. 

_ Art. 31 - A Comissão será i nstalada após a apreciação das 
inscriçoes , ou , se for o caso, em'seguida ao julgamento do r ecurs o pr! 
visto no art. 11 deste Regula~ento. 

DAS INSCRIÇÕES 

Art. 41 - Os r equer imentos de i nscri ção serao dirigidos ao 
Vic·e-Presidente do Tribuna l de ·Jus t iça. 

§ 1' -O candidato deverá i ndicar no r equerimento, em rigor~ 

sa ordem cr ono l Óg i ca , os d i versos pe r Íodos de sua atuação profi ssional 
nomeando as princ ipais autoridades ou personalidades com as quai s ser· 
viu ou estev~ em conta~o . 

§ 2V - Os requer imentos s erão entregues no piotocol o dn Tri by 
naJ de Justiça do Distrito Federal ou ao Diretor do Forum nas Capitais 
dos TerritÓrios com os seguintes documen tos no original ou cÓpia devi­
damente auten ticada : 

1. prova de ~er o requerente brasileiro; 
2. pr ova de ter ma1s.de vin te e cinco anos e menos de cinqüen 

'ta anos de idade, na data do inlcfo das i nscrições , salvo, quant<>· ao li 
mi t e máximo , se for magistrado ou membro do Ministério Púb liCOi -

3 . prova de ser bachar el em Direi to, graduado em estabelec i­
mento ofic ial ou reconh.ecido, pelo menos há três (03) anos , na data do 
encerrãrnento das i nscrições; 

4. dois ~etratos 3x4; 
5. atestado médico de san i dade fi sica e men tal; 
6. declaração do r equerente, ou de seu bastante procurador . , 

de conhecimen t o , ap rovação e sujeição a todas as prescrições do prese~ 
te Regul amento; 

7. comprovante de depósito de Cr$ 15 . 000 ,00 (quinze mil cr~ 
zeiros) - Taxa de Inscrição de Concurso - em contas especiais da Agen 
cia n• 04 529 do Banco do Brasil S/A, Conta n• 193.838- X ou Ag~ncia n> 
1039, da Caixa EconÔmica Federa~ .• Operação 006, .conta n• 91 5 .0!2-3 ; 

8 . se for o caso, opção pelo uso. de maquina datilografica nas. 
provas ~scritas da segunda fase . Nessa hipotese , a prova sera realiza­
da em maqu ina do candidato~ 

§ 3~ - Os requerimentos de inscrição poderão ser encam1n:1adcs 
ao Tribunal de Justiça do Distri t9 Federal, Pal ~cio da ·Justiça, Praça 
do Bur1 t1 S/N•, CEP : 70 .070, Br asilia- DF, a t raves da Empresa de Corre los 
e Tel egrafes. 

Art. s• - Até 10 (dez) dias apÓs a publi cação do 
das provas esc ritas da segunda f ase , o candidato apresen tará 
demonstr ativos de sua capac!dade como jurista, bem assim os 
'doc umen tos: 

resultado 
os ti tu los 
seguintes 

1. f olh a corrida , relat i vamente aos c rimes comuns e especiais, 
p~ss:lda pe l ::t ~ ;J IJ tor idades dos lugares ondE" o r~querente h a j a ti do domi­
cilio no decenio anteriori 

2. prova de não haver sofrido , no exercÍc i o d a advocaCia ou 
de qualquer f unção pÚblica , penal i dades por prática quê o · desabone mo­
ral, profissional ou funcionalmente; 

3 . i ndicação precisa de sua residência, telefone e l ocal de 
trabal ho no Di s trito Feder a l ou de pessoa a quem. possam ser f eitas , 
eventualmente , comun icações per t i nentes ao Concurso; 

. 4 . proya de· t er exercido , duran~e três (03) anos ,.no minimo , 
no ultimo qUlnqUenio, a advocacia , magi ste rio j urldico em nivel supe ­
ri or ou qualquer função par a a qua l s e exija diploma de bacharel em Di­
rei t o. 

§ 1 ' - Val er ão cono titulo os trabalhos profissionai s reali ­
zados como advogado ou membro do t-11ni s tério PÚblico, procurador, aud"i -
tor , consultor ou assi s tente jurldlco , desde que , a juizo da Comissão,: 

estej a au tenticada a outor!a. 
Art. 61 - Além da apreS~ntaçõo d9s documentos e titules men­

cionados nos .art igos anter iores , comproba torios dos r equi s! tos profis­
sionai s e in tel ectuai s ex i gidos. o requeren te s ubmeter-se-a a uma in 
ves t igação res ervada, destinada a apurar o p reenchimento dos requi s1bS 
i nd i spens'áveis ao exercÍcio da magi s trc.tura , s egundo os c ritérios esta 
belecidos pe la Comissõo e durante o pr~ de duração do Concurso. -

Art.· 71 - o Vice-Presidente indeferirá o pedido de inscriçãa 
1 . que não estiver instruido com os documentos enumerados no 

~ 2' , do art. 4•; · 
2. 9ue não.apresente.a indicação prevista no§ 1•L d o. art.4•. 
Paragrafo uni co - Ate o final do prazo de inscriçao, o ~andi 

dato poderá s upri r qualquer omissão. · -
Art. Bl - o Vice-Presidente poderá indeferir o pedido de ins­

crição, ainda que apresentados os documentos exigidos , se entenaer fa~ 
tarem os requisitos necessários para o exe rclcio do cargo (art'. 6• ). ' 

§ 1' - O indeferimen to da inscriç ão·, nesta hipÓtese, c ons t a­
rá de procedimento res~'rVado, com. indicação do'l__fatos e de seus fund!!_ 
mentes. 

§ 2• ~ A r equerimento do candidato, a Sécretaria do Concurso. 
fornecerá, e m caráter reServaêÔ , certidão de inteiro teor do inde f eri­
mento a que se refere o pará~rafo anterior. 

Art. 91 - o Secretario do Ccncurso fará publ icar no Diário 
da Jus t i ça a lista dos requerentes .aos quais se concedeu condiciona~en 
te a inscrição , havendo-se como inadmi tidos ao certame aquele s cujos nõ 
mes constarem da relação. -

Art. 10 - Os candidatos serão submet idos a exame de s anidade 
fÍsica por peri tos designados pela Comissão. 

§ 1 ' - Entre os peritos f igur arão es pecial istas em Psicol o -
gi a e/ou Psiqu iatria. • · 

_ § 2• - O J uizo de co~veniência e de oportunidade da r~ali za-
çao desses exame s tecnicos ser a do Vice-Presidente ou da Comissao do 
Concu·rso, atendiçtos o i n teresse pÚblico e a brevl!!ade do 9ertame . 

§ 3 • - Do exame previst o neste arti go nao cabera qualquer r~ 
curso . 

Art. 11 - Dentro do prazo de três (03) dias , contados da pu­
b l ic2ção ordenada no artigo 9', poder á o requerente inadm~tido à : ns­
c riçao de que tra tam os artigos 4 ' e 5' r ecorrer da decisao para p Tri 
bunal de Just iça, excluÍdas as hipÓtese s previstas no art. 7• deste R~ 
gulamento. 

§ 1 ' - Recebendo o recurso , o Presi dent e do Tri bunal mandará 
juntar aos autos cer tidão de inteiro t eor da deci são r ecorrida, ~assa­
da pe l o Secr etário da Comissão do Concurso . 

§ 2' - O recur.so será dist r i buÍdo a um Desembargador,. que o 
instru i rá com informaçõe"s do Preslden~e da Comissão do Concurso , pres­
tadas em vinte e quatro (24) horas, por oficio, a não ser que prefi­
r a oferecê- las verbal mente na sessão de jul gamento . 

Art~ 12 - Logo que u ltimado o processamento dos recursos in 
te r pos tos , o Tr i bunal de Justiça será convocado para , em Sessão Plena­
e Secreta, j u lgá-los . 

. 
1 

• Art. 13 - Qualquer Desembargador poderá propor o indeferimen­
'to de i nscrição conced ida pelo Vfce - Presidente, fundamentando sua pro· 
posta com r azPes escr i tas ou verba i s , apr esentadas na sessão de j ulga- • 
mento . · 

DAS PROVAS E SEU .JULGAXElfro 

c i pli nas: 
Art. 14 - As provas escritas ver sar ão sobre as seguint~s di~ 

1. Direito consti t uc i onal; 
2. Dire i to Administr ativo; 
3 . Direito Civil; 
4. Direito Penal; 
5. Direito Comercial; 
6 . Direi t o Processual Civi l ; 
7. Dire i to Processual Penal. 
Art. 15- A primeira prova escrita, pe lo s i s tema de mÚltipla 

escolha , conte rá 100 (cem) questões sobr e as disciplinas acima ci t adas , 
·valendo cada questão um (01 ) ponto, sendo eliminado o candidato que não 
obtiver 50 (cinqüenta) pontos, 

Parágrafo Único - Os candidatos terão o tempo de c i nco (05) 
horas para a reali zação dessa prova. 

· Art. 16 - As provas escritas da 2• fase, serão em número de 
quatro (04) e versarão a respeito das matérias: 

1. Direito Penal e Dire ito Processual Penal; 
2. Direito Civi l e Di reito ? rocessual Civil; 
3 . Direito Co mercial e Dire ito Processual Civil; 
4. Direito Const ituci onal , Jirei t o Administrativo e Direi to 

Pr ocessual Civil . 
Art. 17 - As provas ~scritas da 21 fase consistirão na apre­

ciação de , no máximo, ·cinco (OS) questões , b em com·o em lavrar sentença 
ou despacho sobre questões de direito material e processual , elabor a -
das e apresentadas no ato pela Comi ssão do Concurso, devendo os candi­
datos, através de tais decisÕes , r evelar conhec i mento teÓrico .e práti 
co a respeito das maté r ias . · · . -

Art. 18 - As questões formuladas poderão ser reproduzidas mi 
nutos antes da prova, e entregues aos candidatos , sendo-lhes vedado pe 
dir aos r~lembr·os da Comissão quaisquer escl arec i mentos sobre os s~ui 
termos ou modo de as t r ãtar . 

Art. 19 - O tempo de duração de cada prova escrita é de c in­
co (05) horas. 

Art . 20 - Na ·execuçãp das provas da 2• rase, permi t ir-se- á ao 
candidato consulta à legisl ação , desacompanhada de qualque r come'n tário· 
anotação , j urisprudência ou sumula da j u risprudência dos tribunais. 

Par ágrafo Único - A transgressão do d ispost o neste artigo i~ 
portará na eliminação do candi dato . 

Art. 21 - A prova de cada candidato , rubricada por f·lembro da 
Comi ssão , manUscrita ou datilografada, não poderá ser rUbricada ou as­
sinada pel o candidato. 

Parágrafo Úni co - O número de f olhas uti l izadas para e·xecutar 
a prova deverá Ser l ançado , no ato de sua entr ega ao funcionário re­
ceptor, na parte destacável com que será identificada . 

Art. 22- As provas escri tas da 2' f ase ser ão feitas , simul­
taneamente, por todos os candidatos em l ocal, di a e hora fixados pela 
Comissão e anunciados pelo "Diári o da Justiça", com a antecedência mi­
n ima de quarenta e oi to (48) horas . 

Art. 23 ~ Cada disc ipl~na terá um relator e um revisor , d~ 
s1 gnados pel a ÇomisSão do Concurso dentre seus Membro~ . 

·§ 1v - Concluldas as p rovas escritas , serao examinadas pelo 
relator, que ! hes atribui rá not as, conforme o valor préestabelPci do P! 
ra câda questao; em s eguida , para o mesmo fim, serao entregue~ a o rev! 
sor, com um m! nimo ·de dez dias da da~a assinada para a apuraçao do re-
s ultado . · · 

§ 2' - Identificadas publ icamente as provas, serão lançadas 
em ata as' ·nõtas dadas pelos Membros da Comissão e, em s eguida , extra i ­
da a média d< cada candidato: Será convocado para a s orai s o candidato 
qbe obtiver nota cinco· (05 ) em cada prova, bem assi m aquel e que, tendo 
obtido nota menor que cinco (05), mas não inferior .a três (03 ) , em ape 
nas uma del as , alcançar a média geral se~~ (O~). -

• § 3i - No j u lgament o das provas'sera considerada a c or reçao 
lingUistica . 

Art. 24 - As provas oraiS ser ão realizadas perante a Comis-' 
são do Concurso' r e unida , feita argil i ção pelo re l ator. 

§ 1~ -A relação dos pontos se r á entre&ue ao candidato ao en 
sejo de sua inscri ção . -

§ 2' - Será sorteado um ponto par a c ada grupo de candidato à 
prova oral , com a antecedência de quaren ta e oito (48) horas . 

Art. 25 - A argUição pelo r.e l ator será feit a sobre o ponto 
sorteado , devendo o candidato r esponder a todas as perguntas , impugna­
ções e ·ob j e'çÕes , durante quinze (15) minutos , ·para cada uma das sete 
(07) ' discipli~as . . , _ 

Paragrafo unico - Os c andidatos poderao ser reinquiridos em 
todns as di sciplinas por qualquer dos Membros ca Comissão de Concurso 
ou rlo Tribunal, pel o prazo de dez (10 ) minutos . 
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Art. 26 - Respeitada a ordea de inaêrição, serão chamados ú 
provas orais, e11 cada dia, grupos de candidatos afetivos e laual nÚJDe· 
ro de suplentes. 

Art, 27 - A ausência do candidato à hóra deaianada para inl 
cio de qualquer prpva escrita i-eortará ea sua exclusão do Concurso. -

~- 28 - ApÓs a argUiçao de . cada turaa, a Comiaaão reunir-se 
-á, e• aeasao secreta , atribuindo, relator e revisor. nota aoa candid1 
toa. O candidato que tiver nota interior a cinco (OS) na argUição aO: 
bre o ppnto sorteado em qualquer das disciplinas aeri considerado r~ 
P!'<>Vado. As notas d!S provas orais serão aantidas e11 aiaUo até a aea­
aao final da apuraçao. 

_ Art. 29 - Àa provas eacri tas da segunda rase e às o r ais se 
rao atrib~ldoa pontos de zero a dez, podendo ser utilizadas as traçõeã 
interaediarias. 

• Art. 30- Ap§a o julgamento das provas orais, a Comissão reu 
nil'-ae-a pe,ra,apreci~çao doa tltuloa do!! candidatos aprovados. . -

· Paragrato unico - Somente aerao considerados aprovados os 
candidatos que tiverem obtido a nota alni.a três (03) no julaamento 
<i os ti tulQI!. · • · 

Art. 31 - Às notas das provas esc ri tas da aagunda rase, iiãa 
orai» e doa tltuloa serão atribuldos respectivamente, os pesos doia 
(02); doia (02) e ua (01), para ete1 to de cálculo da média t:inal. 

Art. 32- A Coaia*ão do Concurso procederá à apuração final, 
sendo considerados aprovados os cafldidatoa que-; nas provas escritas 
nas orais e nos tltulos tenham alcançado aédiaÍiiUal ou superior . a 
seis (06). 

_ l;'aráarato ~ico - l(eata 2portunidade, para efeito de aprova-
çao, poder~ a Coaiaaao dar aplicaçao ao disposto nos artiaos 61 e 10 
e seus paragratoa. 

. Art. 33 - Aos candidatos não será penai tido reclamar con -
tra as notas atribuldaa, salvo para retificação de erro material no 
prazo de cinco (OS) dias, a contar da sessão de identificação. 

Art. 34 - Se aais de um candidato obtiver a oaeama média f1 
nal, considerar-se-á, apenas para efeito de deae.pate, a nota obtida­
na prova escrita da primeira taae. Persistindo o e.pate, eerãO· claaai­
ficados nessa ord..,: 

1. pela ~dia das _pr.ovas escritas da segunda fase; 
2. pela ~~e dia das provas orais; 
3. pela nota de tituloa; e 
4. pelo tempo de prática profissional. 
Art. 35- Apurada a classificação. dos candidatos e homoloaa­

do o resultado p~lo Tribunal de Justiça, seu Presidente proclamari os 
aprovados, atravea de edital. 

· Art. 36 - O candidato inabilitado nas provas ou desclassifi­
cado por ausência de requisitos pessoais poderá pleitear a anulação do 
certame, desde que o pedido se tunde na violação de normas do Reaula­

. mento do Concurso. 
§ 1 1 -O recurso administrativo será interposto em petição 

ap~aentada no prazo de quarenta e oito (48) horas, contado da procla­
maçao nos candidatos classificados (art. 3S). 

, , § 2' - O Presidente do Tribunal distribuirá o recurso a um 
Desembargador, realizando-se o julgamento e11 sessão especial do Tribu 
nal de Justiça, corivocada para dentro de um quinqU!dio . -

•• • ,~ _§ 3• - Os Desembargadores que intesraa a Comissão do Concur­
s~. como mebros eretivos ou suplentes, poderao tomar parte na discus -
sao e julgamento desses recursos. 

§ 4 1 
7 Da decisão do Tribunal não caberá recurso. 

DISI'OSlç&:s FIJI&IS 

Art. 37- A qualquer te11po, ainda que depois de concluido o 
concurso e feita a classificação, qualquer Mellbro da Comissão, qual­
quer DesembargadorL o ' Procurador-Geral ou Mellbro do Conselho da Ordem 
dos Advogados (Seçao do Distrito Federal), poderá pedir o cancelamento 
da inscrição ou e liminação do candidato, desde que apresente motivo 
relevante. 

• § 1• - Sobre o pedido a que se refere o presente artigo, Re-
ra ouvido o candid~to no prat.o de c inco (OS) dias, prorrogável por maia 
cinco (OS). a criterio do Presidente, decidin~o, em seguida L Ó'l'ribunal., 

§ 2' - Para cancelamento da inscricao ou eliminaçao do can~~ 

dato, ~Tribunal de Justiça dec idirá pela ~~&ioria absoluta dos presen-
tes a sessão, observado o guorum legal. · · • 

Art. 38 - o Presidente do tribunal de Justiça, podera cele 
brar conVênios com os Tribunais dos Estados. que objetivem a divulga = 
ção do Concurso, ' o fornecimento de dados referentes ao Regulamento, o 
recebimento e remessa dos requeriaentos e a prestação e verificação de 
informações (art. 61). . 

Art. 39 - Os of:asos ollissos neste Reguhmento serão resolvi­
dos'pelo Vice-Presidente ou pela Comissão do Concurso, conforme a hip2 
tese. 

Brasilia-DF, em 20 de novembro de 1990. 
Desembargador LUIZ CLAUDIO DE ALMEIDA ABREU 

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

INfORMAÇÕES: SECRETARIA 00 CONCURSO - TELEfONES : (061) 312-7214 ou 
312-73S9. HOft4RIO: DE 12:00 ~S 19:00 HORAS. 

P80&1&8A 
DIUITO COHITJnJClOKAL 

. I 
a) ConaUtutcio~ ConceUo, eluasti'Caçio. b) Podtr Judtc:lárto • a LCII,U, 
c) Acio Popular. • . a) !torta O.r.l do Dlresto CONtltVCSonal. b) Autono-le ltunteipal. e) 
ll.ndedo dto Seaurança. 

3 
a) o Poder ConatStulnte. b) Dll"tl~~ Pothscoe. c) •tt.Mu Corpua• , 

at lnttrvençio F•dtr.l. "bt DINitoã • Çanntlu lndtvtctu.t.ta. c) O.Cla­
...... d• Jneon•tituelone.Jid~• · • a) Prdtc...ntoe da Maaht.,..t.ura. bl Stat.e .. tributário. c) A Llber-da-
dt' • N Oeotaracka de Dtl"tttot. • a) Dlretto Adquirido - •l-9 JurldJcÕ ~rtatto - ootaa Jul&tlda. b) OrôM 
Soei tal. o) · O Podfr Judlotarto. 

7 

:::~=~~t":~:..!~e:;:!~c!,4o~:_'::-~-=~~=~ 
lhlcat o •t..,.ac:hMnt•, -• a) Podar IA&lalattvo - c .. s .. õn Pãrl .. nta..r .. o. InquÍrtto. li) ,_,.,_ 
da oo..mo • M htlldo. c) ~ ct. lnJ~io. • a) Poct.r ,:a!O'Itho. b)O. Partl$oe ~lhtcoe • • ,..,,.. .. c..g.io PrOPOre! 
onal . o) Açao POCNlat'. 

, . 10 
a) Proctno lA&UlaUvo. b) IUnliiirto PÚbllco. c) -Mabe.U eorpua•. 

. ll 

:.! ~oa:-;!a~~d!:!t~:..~.:.,.~~ ... !,oP~::_ O:on!::.~ o &a.., 

a) eup~ tribUnal rect.,..l. 11) lleç!!ao • latado. o) A b,úbuoa fa6t,... 
tS.a. 

13 
a) VedaçÕte coneutuclonata. 11) Juiltc• lltlt4ral - DlreU.oe PollUcoe. 
c ) ,. DMoc: rwD •• • o JiLr-1, • 

•• a) Tribunal• 6t eo.tu .. 11) A MseHrquta 11M t,.sa. c) cs ... uoa • o.,.. 
Uu ln4h1Wata. 

15 
a) COAt.role de CGr~àtltuc1QM.lJ4ade~)·runcõu hMnctata il JveU;e. 
c) •.ndMo de lepr~a. · 

li 
•l Ju.tlç• elo Dtatrl!o Padarel • dÕi 'l'errstórtoar Ora-ntucio • c_,... 
tencta. -)Da~ao do let.aôo. c) Ac.o Popula.r. • 

17 
'a) o Poder Conatltulntt· b) htaf'!i'n_S-io no eo.lnto l:cJ!I"Õ-Sco. o) DSN!_ 

w •dqutrldo ... · Uo Juri4Sco Ptrhfiõ ... b>lM Julpd.a, 
. " . 

a.) k~io da Podere•. b) DtreltõcM Propriedade - lato,_ A.arâ.rta -
DIMproprt.;io ' uweaptio e.,.atal .. o) .,..........,ate•. 

li 
a) Predlc-ntoa da J&a&lUratu,.. • .bT DlNS\01 Polhtooa. c) ProeeuoL! 
atlletS.o. 

>O 
a) l'.ap.-..o trtbl.w\al federal . 11) Do'""ttatrlto racterel. c) Dlt"'ltoa • Ga­
,..,u .. Indhtduala. 

DtUI!O ADIIItit1'f'ltAtUO. 
I . 

~ ~!c~.~~~::t:!:l~r:r:::.~;~ -:=::=no":::=~=~-= 
teorta Gen-1 do Procc-..o U.tnletf'ett"' - Procauo Adlllntu,.u" Dla-
tlplt~r (~~ ... ~ ~·ltat ... da Jvr~adlçio Oruca. , 

0e PodeNa Adlatnlaf'n....,...a: vtnéuhdo, flacrtolonírto, ))lltríroqulco, 

~!~:.!~!":~~n~f':!;-:::~·~~c~r:::•~<t!~n~:~r:!!~o:~~~~~!n:~l!':to~: 
el .. uçào, ~dido de reC'Oflaldulçio, ueuttio doi recurao• a~lntatratl 
voa e, colsa Jul&14A ad•tn latratsva. -

3 . 

196~~\~~~! r!fp~::~~! • ~;~:.·~~~~~~:;~ !: ~ '3},io:•:~._ ~n~;.~::: ca: 
Aôalnhtração FecMral, Entidade• qut tnt•rr• a Adalnlat,.acio lndlNta. • ~toa A&tlnlatt•Uvoa: conct11:o, ãtrtbut~ 1 claaatttc~~Çio (~toa • f• 

, 1111PU1o, de &•!tao, vinculado• 1 dtacrtclontrloa), Contrato de obra pu ... 
bttea. Ltctta;ao (Cit)rtaatorhdadll, tne.satbUhSada. procedlMnto • .., .. 
dalldwl .. ). . 

s 
Contrato Adlatntatrattvot concttío, pecuharldacMa, controla, t.orla 

do ta~o 6o prlnc!P• e de taprevhào, ro,...lluçio 4o oontr!to.-s.çi:le 
~.tntenençao na proprhdede: ~,.proprta;ao, r.quhlçeo. aarvs ... 
,.:; .. • ""'inta•r .. • 'v;:o ( oe~r;..cloO t~W'\IQrarSa. 

Aaentea Act.tnlatrathoa: reas .. /- Jurldtcot. no,.... conatlt~o~Clonate 
pe-rtln•ntaa ao t'UnelC1nfliMO - a ert. 103 de Con.aUtvtcio Ftdt't1ll ~ 
don.rlo de reto. Convati\o • CCift.Órcto aôlllntatNt.t•o. I -

Concuaj.o , par-taaão e avtortula.o 4o aentco pÚttlJco. ln.ttvldad-e 
do t'Untlonarlo publleo ctvll a .elllhr (apoetntadorla, dtaponlblll~ 
,. ... na ,....,.rada e NfoN&) . A.ut&rqutar pr1vUéato e controle • . . 

Serviço PÚblico: ~onctlto, tervCÇoa dahpdoa 1 pa.rUcvhrea. Servi 
,.,.., Pl.tbll~oa t ,..,, .... tat\lta.rlo • . ,..at• c:tltUeta. oa pode,.., clã 
'-dallntatr.;.eo: Ylnculado, dhcrtclonarlo a rtaut ... ntar. 

o ! • 
1tt!ponaab111dada ClvJl da AdtllnJÍtraçio: evolução dOutrlMrta - re­

e:"~jud~s!r"::.- controla da Adatntat.raç;ol .O.tnlatrauvo. ~e1talat! 

Dolllnto PÚbUco: ~lnto "'"'"~a ~lnto ~atrl-anlal ... Bena P'Ú­
blteoa: chaatrtcação, .-tntatraoio a uul haç-a. ,..,.,... devolutu. 

Intervenção do doatnto aconõatc!t aonopÓ11o tltatal e prhllé&to A 
~~.n;.•i~~: ~ep!::~·~~!rf!~.~.:~::!~~~nto: t..te Delea-.daa n•• 4 

' 2,...• de uao upntal doa btlne!kbucoa: autortaa~io perwta1~ con 
ceaa.a da uao • contellio dl cU,..lto ,...1 de uao. Prtnc:tP tolo1 t a cSo os= 
relto Adtllntatrattvo: Pr1nc ptoa Onlvaltnt.te , plurtvalantee -.onovalen-
taa a aetor1a1a. • 

Dolllnto PÚblico: hidrtco e •• ,..~ PI"Õtt;M ao •to llllbltnte. Tarrai 
:y:pedu ~loa ettvlcolaa. Autona.la do Dtretto Adallnhtratlvo OaPrln 
c ptoa: da taualdada doa ecSatnhtradoa e da Jll"tew\Cio da verdade. -. .. 

A ~ucentralbeçio • duconeantr.ção adlltr'llatrat1vu. lfullda6e e Re 
voaaç.eo do !to e~lnlatr!tlvo : artltoa . Atrtbutoa do ato adtllnlatre u': 
::j~!~!~~-:\.::!~!!!~L,~ doe llc ttantee, Jula ... nto du propoe t u , 

Teoria Geral do PI"'C'eaao A"-Ln1Rreuvo: l)rinclptoa do proce .. o act.S 
nlatretlvo, tu .. d9 proee .. o AÔit;lnlttratlYo, pi"'eeaN •"-tntat ... uvõ 
dl.ctpltnar, trlbu\arto a de con.ulta. A deaaproprt-cio. o toeb ... nto. .. . 
Podtru de •dlllnlatracio: vlncul-.do""7 dlec r lelonárto hhr~rqulco d1t­
c1pl1n&r e recut ... ntoa. Controla da Adlllllnl•t,..çN P.l t Poder Judt.cta­
rto. O Poder de Pol icia: concetto. rtneUdade e condtçoe1 de valldada. 

Servtdorea PÚblicos: Nllat jurHtco' utatut.rto e cêhtlata. au _ 
pontabtlldade ClYtl da ~dalnlatr.çio no Dlrelt.o lraaSltlro. Servtdio 
Ad.lnlatrauva a ocupaç.o tt'IIIPOr&rU, 

A Aclll1~htracio ' Jndi,..t.a : auta rq!!ta. toclefadl de econoela •leta 
•-Pr'!,ll publtca (cooc::el!o• controlu e prlvJltl toa). TC*biMnto- ,,: 
,r::o:~~:4'{.~c:;"/:~~tea. ~artéta, holdtna·a -.altlnac:tonate, 

Con trole de Adeltnhtracio: . ttac~lnçio h1erárqulca e reC"uraoa a&lt 

:!j~Í~~~v~~~~~~~c:!!:;~:~.~~n:~:~~p~t:~l:;'~;:Í~~~cto -:::;~:::::~,: 
e PI"'C'•no eaproprlat.orto. Cor~t rat.& adaltniltratlvo: tneucuçio • 

•• 
con~u~~~·;:;,;!•l~~~~7:~· :::'~!:!!:!1;0;t~a:~::::,.!~~~~~ i~1 : :..:u~~ 
alçao. Concceaao de uto d• · btna publtcoa e oonçuaao da dlrett.o reel de 
uao. 

DlREITO CIVIL 

lAta. De!lntçio e etpê~t .... Ctaf.atrtcça'io. Obt'laaçào. Hoçõu Ceras a. 
Clautttuç10. Condo.t~lnto. 

ErtcKta da LA1 no taiiPQ. óiluau~a penal. Mot'a, Strvldio e ueufNta. 
• 3 

tflcacta da le i no npeço. P•&Wnto. Hi poteca. 

• to•~"~::!.:~-.ziio l!U h h. Ceu;o d• cr.d lt.o: ~onc:Uto. nf'turna e • h ! 

c'uuç- io da .rs~icla ~e le). Rn~11~io. Contratoa1 prlndptoa a•• 
r•l• • tllutrtcaçao. Ces .... ')to: conce i to, rwturu.a Jurldtca e tlnllll­
dade. Prova do caaa..ento. 

Analoata e prtnclploa aerala do ~u,...uo. Contratoa: utlncão. c láu-

~~!~.~~:!:!!~~~ i::f!l:n!:~:WU,!e!l ::t!::i~u~ 1-sMdl .. ntoa Mtrlii0-
7 

• Ptoraonal!dade. Peaaoe nttural e -pttaoa jurldtca. Contretoa. Teoria 
da l•pravtaao: cu.-tnto: erttto1 . Jtea1M eM kne. 

a 
ca,ac1da"'r • tnupaetdl de. Arrai', vlctoa ~dtbStÓrtoa e evtccia. Dl!_ 

eoluçio da aoctadade conJuaat. DlvÓNto • • oa.s~hto. Contratoe: a ca.ctra êvenda. Pa,..nt .. eo ttaltt.a • tlaa! 
u-a. A Snut~Uaaçao da paternidade, 

lO 

to.';:~~:!:· o~!~~·r~;Lao;t~or;~·!o;~e~:~cão. •~~p,..ats.a • 6tpÕ••· 
ll 

"•IÔC19 Jurldtco. Noçid'. &:h~e .... nc:lah. Çon\ra\oe. Loo~io • 
thnça. Patrlo'·podar e au .. ntoa. 
. 12 

,t~a':!:~!:,~~~!d!~:;.~l:'!'~t~:.==~';!;~l:~~~=~~1!1~au!i::: ~ 
. 13 

·· ==~o•J~!!:!~oiu!!:!C: 1:~~~:.loi eoa;i.o. contratoa: • pro-aaa 

•• 
c .. :t:~~~~::r!:!~0ie~~!~e ~~=~:c:o .:.~~=1: o d~~~:~ ::=i.~'= 
·. ,;.11 .... • ....... u, ..... _ ,..*-, .. l•rlolooo. hopon-111- C! 
vn, oontratu!l • axtraeontra.Nat. rta~toz prSnolptoa ,.,..u, Foi-.. 
.... Dtepoatcoa• tftt-ntart ... lAaacSoe • 

. A toe plctto• .- Po .. a . Conceito, ~~urna Jvr!dJca a olaaaltlcaçio • 
Dt .. ol~ãd d& .eoc:leda6e conJu .. l. Dhoreto. · 

O. pre~~ert;io. Poeae t aquS.tcioAt ~rda. lfettos da poa._. tn·ventá-
rto a partllha. · 

.0& ~ea4inc:te. Proprtadade t conc!!tto • alM~ntoe. AquletçM. O CCI!ft-
wbtnato. . 

. .. 
Atoe ulcttoa. hctu.eio N 1ltotiu6a. ueuo..,sio • . A tocaçio predtel 

-.,., A Lol •• 645/79. • 
>O 

.. aócto Jurl,d.tco. 11oçio e eleMiitot aannolah. Pf'OPrledadeL fiNS· 
to. ct. vtainb.-.ça. a .. ponaabUld-.d• elVU I O dano a tua "par89 •• 

DIIlllTO PPIAL 

- 1 I • 0::!: :":!:sis!::L"':t~:a ... ";=:s:'r.!.is~r.•:,. d!;L-1~ 
• A Lat Penal "i t~ ... btretarrl. torlal U.ad.l ~ lAtÕel Coroporata • 

IJ.u - Aproprtaçao ' tnd4blta - Advocacia Adll1nhtratha - Jrro IM !Spo. 



tnurpret~io c1a lAl Ptnel • Pellculoeld•de - 't.atroclnto' - Extoreão 
- FPOrtCS. .. n'to Pu..oal - Abuao dt Poder - Eh .. nto IUbJt.tlvo do T1~. 

Intu~ão- Peaal - PretertnttnetoAl:ldade' - Crt•a-contn_a Uberdfdt 
ln4h'tctull - Inlltpu tab.tlldadt - Crt .. ItlPQnlvel - ~!)nl:tpc;ao palcolol! 
c:a da culpaJ:I111dacht. 

5 
Criar Conau.a6o - Pena: .. ua tuni!A~Mntos • -tl n• - Roubo - EnrJ.qUft:l 

·:,~to ·utc:tto 7 r.ntoJ'l)ectnt .. - Culp&btlldad:e - E_r~ d.t ProJbtç!-o -.(\.1! 
•• i 

· !'tntat1va - Culpa contclcntt ... !$õlo ! ventu•l - CrtNI c:ontr. a Hon­
.,.. - Altuação de L1a1t .. - Aproprte;io de colaa~ h,.vtda por Etto .. c .... 
e,o Fortultb ou Força "lftS.or, ·· · • 

Lea!u~aa :>ereaa - ·Co-_autoi-la - t\teHOnato e outra• rrt~udtt - Yto­
~:~~t~=:~o .. CrS"'u contra a -'~ PubU ca _ ... Concepção No~tlva :SaCul-

. . . 
Medtd .. dt \:ecurança - Ptnu PrlVauvQ~ dt Ltbêrdadt • C!~- dt b­

PNinpa - Vad1qtll - Çr1Ma contn os ~o• tu..ea .. Contr~~venço .. retv-e!! 
tu a tneolu.tdade PUblica. . . 

!aUd.l de Nece .. tdade - CrtJnu c:õttfn • Ad•lnht n cio PÚbUCJ - Jo­
IO de A.t.a.r- lnli!IPVtabUtdade - Relação d~ CauulljSad~ Mat.rtal - D~-
llstin~ta vo l untàrta e Arr~p·end11Dt'nfo Er tcu - Oetraçio. · 

10 
·Dolo - JI ~1Ptmubi11dfodt • Cç:- au~rla - Rcoc eptacão ... Cr tmea contra a 

Llb~rdade lndtv1dual - C~uua de hclusão d& Cvlpabtl1dld~ .. &rro ao- . 
br• a Ptuoa - 't,cota C_l,utlc:a. 

11 . 
Concurto Aparente de Nom .. PeniT3 .:. tstrlto C\tflpr1Mnto dP dntr 1• 

aal - ~:a trdcio Reautar do Dtre:lto
1

; Lenoc:lnto """! f!ro d1 Tipo. -

C"ulpabiit"dade - Cr1eu contra aluvlol-..~lUdedlf de doatc:luo - Crl­
•• contra 1 lnvl-olabi lld•cSe dt c:orrupondenc:h "":" Preconcei to dt hça­
Apll eaçi.o da Pt~ •· 

13 . • 
Causes da El.du1io da Il1elt.ude"'7 JUI'I ., Propriedade Jnduttr1al -

Ylas de rato - Rubtllteçiio - ·concurso di Pencas, ,. 
$"~~"~0 C~clit;oAa\ ~ ' "'""•'-;-;."; .:a r•ne. ~ "''"Ut'rt:ii ' Penal - Cul• 

pt.btUdfde - Prt .. o Albertve .. IA•Õ!• Corpor~u - ParlcUtaçio da ~da· 
• d~ ~wde - ta o rota . Ftnallata oa1~çao. · ~ 

1 

fl~r~:.:' ~e~:,:b:çt1~~0::o~~ciac~~=-•~t~,!':t!~•~~to ~ 
Prtnclpto Oa t..aaUdadt .· · · ---
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· t tç!'!'~!:~'teio c~f:~~':ei.-:,;~~~:.:rJ!~•.,! ~=~~~!~•!';r:~ f~:; 
d:a lnllC"lttc~ta. 

. . . 17 
PrtneÍploa Conatltvctonala do"'l h rdto Ptnat - Btausa- Sl.UlaÇiodt 

c .. .ento .. AplSceçio dà Pena - CrtM Mattr1a1 t CrlM Fprwal - !l("oh 
Poalttva. 

Exclueio dt lllcltvdt -. hfnÇ* de Pena .. Pr&tcrtcio .. ftaplo .. ruaa 
'dt Pe .. oa Pnu ou Subsctlda a "!:~Uda da ~~:cvrança .. Ltvr~UNnlo Con~l­
clon.t - CrtM Continuado - t.oçao • Pdxao - EDbrta,un - tacola fac­
nieo-JurÍdlta. 

- 10 
Attroeth·tdldt da lAl PeNl -'"'erf .. , oontra a. ré PÚbUoa ... CriMe 

contra o !atado de 11.1tacão· - lx,U-nçio da Punibilidade - Cri•• Contra 
a honrt.·- Tentativa - D .. cN•lnt.ntet Putatlvu. 

20 
Crl.MI t Con~ravtnção: dUe"ii'Cs.ção - Concuno dt Mona!-• Penah -

feorla. do tttado Ptrta:oeo - CrlMa· contra a Jncolwtldad• PUblica - Cri 
Ml contra a A~lnlatração PÚbUca - CrlM ,contra a. propriedade bate:" 
t"Jal - Ttorh da 4çio •• , bU!ltO PJtOCUSUAL PDIAL 

rfoeeieo. Ptnal .. Conc.ettõ .. Objeto - I nquÓrStl? Poltchl - Polfch.J.!:!. 
dlchl"h - C1.11p0 d! AUvtdade ; Oiep-anra do Inq_oerlto e seu valor ea.o 
prova - tnveatlaa(ao contradltorta - ArqulvaMnto. 

. 2 
;. ':. ~Ücao!o dt tAl Proc:uaual no-Te-eo - .Di rei to Procnwal lntlt"t~!· 

rrr:!d; :çctv~;"!1 o;,:;::;-~t~:die~~:~:~b~!~t·-cz~:t!o;:~~~cip.~~~o 
. • • 3 • . .. 

ç~.:~~~~;!"!!~~:t:d::1 ~:·a:.:•-~!r~~;i~u:l c~:.,!~~~;~.~"!~c:! t:•; 
dthrenehcio ... .,.RearN "'. ca-petê~cla - ~ .. ror-.,..nto. 

Evolucio Hta tôrtca. do Direito P"roc:o .. uat Penal - CÔ4tao dt Proc:eeao ' 
de 19~1 - Sua elaboração, inovação e dlrctrtz.u • Atoe Proc:euualt • 
Concdto - l!:tqutalto- e ObJeto - Pt'OCeuo Cow•. 1 

Pori.tee do Dtrdto l'I"'CUIU•l P~nal - ln te rpretaçi.o dt t.et Pf"'C'etaOill 
Penel - Dnatoraaento :.. ConCHto de Jur-Jsdlçio - Incldentu Proceuu-
1 11 'ocorrido a· no Jnqu~rtto Polleial e no PI"'Ce~ao Jud1cht - da eo•pi-· 
t;nc ia do JÚrt .. Ltbtlo • Cont rertedade . 

J-ala.u Crt•Jnilt e - Dere.,s~r do! nu e Ntnlttér 1o P~bUco - Ortae•, 
evolução e aar.,ttu - Mlniatirlo PÜbllço do Otatrtto Federal - Açio 
ctvn. · · • 

7 . 
• A .. uiente de aeuta;io ... Açiiio ~lvtl derhad• do Crl!t! - ba Pr-ova -

ConceHo t DbJeto - Me toa de prova. 1 Onue ... Reabllltaçao: conceito, C! 
~s .. nt.o t oportuntdad4 , 

Açio Popular ~erante a Conattt!icã.o e cOtnpe tineta P!J'I propÔ- li -
ctucão ... tntt•ação e Notttteaçio - P~núncta - bprcnuneta • Dupro­
núncta - btcuçid de w_ed ldl 4t Se~UI'U\Ça - Proeeu&M"~to. 

Queetõu l'reJudletaU - Atoa ACl•Snlat reUvo:s, Jurhdte lonth, l>tct ­
eórtoa. PoatulltÓrtot, lnttrvtÓrloe:, Reata , Oltpoetttvo• t Clualtlea-
çio - 11anç• e t.Sberdada Provteó~~·· Coneetto. · 

nt:~el:::~v~~~·~:.~i:1~~~~ç:: ju~:ZO-d:e::!!!loD 1~~in~i!~:!: 
preeunçÕea e docu .. ntoa . 

11 
Prlsiio e11 FhJranie ... tnctdenti ,...hthoa •o nhdo da ~noa do 

"cun!So - Busca "t Apre,en:;:io - Re-coneUtut çiio ~o çriN - Nulldadet. 

PrlaÃo Pr.venttv•• Adfl!linlstraHva • · Dtaelplinar - Aplle"ti.o Provts! 

· ~~~ :~~~~~~d: ;~u~~f:~:~!*d~ ~':.~t~i~ ~·R~~~~~!·~~ ~.~~~~~~~~~~r~~~c .. J. 

Perlcta - tn t.~rroaatÓrl~ e coMtseão - O~betu e• pl&nária do JÚrl ­
AtrtbulçÕu 4o Prutdente do Tribunal - Oraanl~a;iio do ,TÚrl - !:!.2!!.! 
~· • 14 . 

Surala ou Su1pens!o tondletoniT da txeC\Iç io- da-Pen•~- LSvr:atDentot:a:!1 
dScTõniT""- Hoeoloaaçao d• Senttnçe latrlfl&elra. . . ,. 

Procedl~~entoa !:Jpecltia: Proc"Cito e JUJgn~~~ento tJoa crl iM's·ralJrtrnt!. 
rea .. Proeeuo e Ju lea:t•ento doe Cl"lMS dt Rupo~tabUtdad~ - Dtcl&t!,' 
cio dt Nultdade do Ato - Opor tunidade c:e ArcU içao. ~ ou reuu .. 

êãçio ... Decadfneta - Pree--luaio .. 

Elull!ntoa ObJetivos • IIUbJeUVo~d~ t.lvran.en to Cond!etonal - P':OC!! 
euento - QueiJI pode plel tear e comp•tenc 1a ptTa conceda· lo • Revoaaçao · 
- Cria~ dt Ct1Ún1a, InJÜrla - Procuao e Jul aamen to - ProcedlMnto su ... 

· .... to - Preecrtçi.o e Pero11pçio - ttettoa d .. NuUdadu. . n . 
PNICIUO. e J1.11iamento du Contrõ'Vençõee Penal a - Proeeuo " .Julaa -r 

Mnto do a Cl'tlMa de Entorpecente• - Proteato por novo Ju r l - . Elllbar&os 
lnfr.tnaentu e DaclaratÓrloe. · 

18 
Prova 'haturunhal - Reconhecia~ent"o de Peuoa e. Co1ua .. Otclaração 

'C1o o r.-,ndlcSo: valor cOI&O prove - Da araça. Oo Indulto o da Antatta 
HabeU eorpu• t prtaio .J.dllltnlatuti~a , 

c lp~!e~=a~o~:!~:~~! "!~': t; ~:~::.!::~~~~!!11~::i! ~-:.1 ~~!~:=~l r.-.:~~~ 
c lati ao .Ato Proeeaaual - Ato• Inex1atentea- çonatranah: tnto P-:•ttcado 
por particulu e .ca.blnanto d.• ~ co rpuo . · · 

. Cartt 1\oaetórla - Apelac;i.o - Crlinu da C~atinoll <So TrlbW'Lal do 
Jurl - Oralhll.aç:io do Tribunal ~o Jurl t runç&O do Jurado. 

,. DUIIO a,ri:Ut' 

1 

DlR!I!O COMERCl~ .. 
. 1 . 

a) Falinetar oarac terlfeção • dtclÜtção: b} thuloa de c:;réduor Teo­
rla aeral • letra dt cMblo. c) o aapf'ttulo coatrdal. 

2 • 

:l.!!!~:cq:! :;:~!~a J~,.~~;: f·~=~!:n;•,.::c;:;:t:;.t;~1~!':t:1 ·,rc: .. 
191' ~· c:l1'14ltor nota pro.tuorh. c) Atos de Coaoer-elo- real•tro ' de Cg_ 

· .. reto. 
3 . 

:~'1:~!:':! ;!~!~:~ ~)r!1~~~!a d:e ~~~:rd!~!::~ô!~~it:::::. .,: . 
ti:lehtitlcaçio da eçreaa cOMroUl . 

. . 4 . 
•) Fal;nola: ete1taa Jt.Jr{dtcoa da iêntençâ. 4tbll~r1a; da. ac iio revo­
catÓria.' b) tltuloa dt Crióito: dupllêata • . c) . !"hiMnto• do uerelctoda 
.. PI'"t&& COJMI"Clal e .,t)'lbutoe da. uprua. ' · 

a) Falê~sat'aa · ~tnla.t.r.Afi.o .• . b) lttuloa de crédito: acio .oaab1al • d• 
lowpht-.nto. e) Soeledada·a por quotu da reaponal!ttlldade' ll•lta4t. . . . 
a ) Falêncta': arrecadaçf.o t auarda ·cfõa btn•, llvroa a Ooc:uuntoa do ta­
lido. b) 1ltuloe di Credito: Endouo. 'tl Co11pr1 t nnda ll'ltrce.ntU , 

. 7 • • ' 

;1 ~~!=n~!·~J~, ro~~:~~:.~:e!!!~:~~ :) d~~n~~::~:?:.~J;~~trotaor~! 
aera.t. • a) Falência: da verltieaçio • claai trtcação doa eré tUtoa. b) Thutos de 
trtdt}o: .. aval. c) Soohda~u An.Ôhlll'lat: noçõaa a:erala - o eap1tal ' aod-
11 ... oraaoa eoo~ata. · 

·., Fal;nch r do tnquértto judtcl!'l~ b) Tltulos da Crécuto.: eonh,ê.i•th: 
t~ de !rata. oonhtcltt~~tnto de depoatto, "Warrant., e e• rttrtcWo de de~ 
etto bancário. c) Sóchdadta por qu&tu dt rupon~&bllldade ll•ttl4a.-

. lO · 
a) ·f'a l ênch: 'uqutdaçio •. b) thulõi d• cr é<llto: ações. c} Soeleda4tt ea 
n~ .e~ltUvo - d1uoluçi.o e Uqu~~•çio 4u eocltdldn. 

:~::!!6~~=: :; ;~!1~:~r=:~.o:r!~i::;;,:> ~~~~!.~' n~~i:;t:!ras~o~: 
locação N rcanttl. 

• 12 • 
a) Concordttae: dllpoatçÕet aeratl." b ~ Tituloe de Crédito: · cht~ue. c ) 
Mercado de Capltata: tllenaçao ttduehrla ea aarantla. 

13 . 
a) Coneor-dtta preventiva. b) Titulõt ,de Crédito: dupUuta, c) Doa eo-
.. rc:tantu. / 

14 
a) Con:o r4ata !1-uspenat-v a, b) Tlturiis de Crf.dtto : l<torSa eu'at e letra 
d~ cY.bto. c ) SoCtetade por qucot.~~.~ 5dt respo!'sablltd•~~ J l~t tada . 

: ' d~a~!~~~r; t~!~~:. t~~ ';~~i:~:~~ 1~ê~~!~!~' n::õ;~·:!~:i. ·:·~,..~=~~!.:.! 
çi.o - l nc:orporaçi.o - tusi.o - c isão . .. dtuohlç~o e ltquSdaciio. -

16 
a) t.et de FtJênc-Sat: dhpo11tçÕea iipecJ a11 e ;erah, b) ThuJoa dt CN 
dito: endouo. c) SocJcdadu e11 co11tndl ta atl'lplu, de Capttet· t da tn:­
dÚetrla e tlll conta dt perttclpaçio, 

17 
a) hlêneta: ertHot jyr!dtcoe d•!enttnçl declaratór~a: qu•nto aoa co.n 
trato• do fa lido. b) Tltv loe de Crfdlto: aval. c:) Mahrla e ·~o• dt C! 
Mrc:lo- aaentes aud l hrea do eoco.<ercto ,- a empreea eDMrchL · 

18 
a) Falência: deSt03 Jurltti coa d1:t:en:.ença declaratÓrle: da ação revo .. 
~il~ ;,,. fn, h ) TÍ\t: l .ls d .. c~ .ti :to : ?IV~U ti'J c:a't'Jbi•l. e) Dos e~trl'tOI ~ 

obr-la:•cõu ~r;•reantte: noçõu &eraia - da locaçio cr~ercant1 1. . ,. 
a) falêneta: caractertuçi(l: e decli"raçio. b) Titulo• deo Crédtto: duplt­
cata. e) Soeltdaóe por- quot11 dt reaponaabUtdade Utdhda. 

. 20 
a) Concordat&l: dhpoeiçÕu aeratt:-b) f ltutoa dt Crédsto: c~que. c) 
Mereado dt caplta.Jas athnaçao tlduel.-ria e• aa rantta. · 

DIP.EJ.to PROCUSVAL CIVIL 
1 

a) Ju~l•d l ç i.o e Oraan1ução J~dlêsér:t a - oraanluião JudJdártt do DI•· 
!~!!: ::::;:!ó~t=~~ ferrltÓrtos. b) .(çio deel~r•torta tncidant t l. c) 

• a) Ação .. conceito, elt!llen toe, chsitflc•çio, concurao e cU~Nlacio d• 

=~=~Í9:) d:r~~~-t~o~!: t~:~:ld; ~~::~t~} 1~!~'!~':~~=~~ç~~J~!0;o~~~: ; 
"'" depo•lt.O. 

3 
a) Proceuoa c:onctlto, obJeto. ttpoi. relação Jurldtea - atoe e pr1nci­
p1oa procuaua la. b) Prova.: doeu.antal, teste-..nhal, contlaaio t depot-
••nto pee.aaJ. o) !liberao• de terceiro. . 

- . 
a) Condtçõ .. de aç;o e prueupoato,-proc:usua1a. b} Contutaçã.o ... recon 
nncão- uceçõee . c) Proeedtmentoa eapeclata de jurhdlção vol unt1Írta7 . s 
a} Coepttêncla- dehr.t'naçio:. crltêr1os obJettvo, territorhl • t\lnelo 
nal - CQtllPatênci• abeo!uta e relatlva . b) ,Scntr:nça : conc:~UO.a. rtqvtat :" 
to1, etd.toe. e) D• açao do dupeJo dt t.ovel r ea1d•nc tal, nao realdtn-
ctal , e co~~ercl a~. 

6 
a) Cotu Julaeda f'or'll'lal e material :- prec lusão ... llcsltea objetlvot e 
aubJetlvos da eol&.~ 'JUlgac!a. b) D!• nu ltdadce. c:} Da a;i.o de n.uncia;i.o 
de obra nove e da ac;ao de uaucaplao. 

Da pettcão tnlciel. d·a rea~ah de Fêu a da Nvalta. b) Oo 'uttaeonaór­
elo, da tealat;r.cta e da tn'tervenç: i o 4t tercel r'oa. cl Procod:t.anto• ca~ 
t~la,...a~ arre:sto. aeqUtttr<t, cauçaoà butca e apraeneeo. . 

a) Oas DIÕdi!tc:açÕea da CO.IIptt~ncla i c1a Cl~claração de incQl!'Jpetêncta. b) 
Proceuo de eonheci~~:~ento: das prov1dênc1aa pr-el1CJ1na,-.a • do Jl.)l&IMnto 
conroi"'M o eatacS~ do proceaao. c) Doa recuraos • teoria ae:rat. . . 
a) Dd partes t doa "Procuradores - <lo Juh e d.oa au~tllhl-ea da Juattça. 
b) Proc:edl•~nto s1.1• arlae1-o. c) Do procuao cautda.r. 

. l O • . . • 
a} Condições .da açio e prutupoatoã:Proc .. a~ata. b)Dos aloa proeuwat •· 
c) Do Inventário e da partilha. ' 

• ) bae COCI'IUn1caçõeà doe atos ;ProceHüala. b } D• exeeuçio ~or quantia 
certa contra devedor aolvente . c) Açio reec Jaórta. . 

a) Cola& Julat dl f'orma.l e 11aterial ~ p,..e luaio - Hf!Ú .. obJettvoa e tu~ 
Jettvoa da coha Julgada. b) Apellçao. c) Da execuçao por quantta car­
ta contra devedo r aol vtnte. 

~) P~eno: roi.P.ç i o , auepensio e .!fx:unção . .... b) Aa:r~o.vo' de Jnst~~ento • ' 
~!~: ~:b!!:i~~~-da reetauraçi.o de • .V toa e dae vencsu • eNdt to por re-

. . I • 
a) Sanuftnto cSo proeuso. b) hbaii"oa tnrr tnaentu e de Declaraçio. c) 
Pt-nhora, Arre•ataçio e paaa~~~ento ao Ct'tdor • Nmtçi o. 

. . 15 
al t.lUaeonaôrcio:. b) Aec:urao htrâõrótnárto. c) I:A teução ·du bbr taa· 
çoee de toM-r e nao raur . · 

•). Dena:nchçio da Ude. b) E:a.ec\lçi~prsné{piO! ier.l•. ritul~.• uecut! 
vc• Judlctata· o utrtjudtctala. e) unsronatuçeo da. Jurteprudtncla. 
• . 17 
a) No!Haçio à autoria t c tiâd.&RITt"O"'=iõ proe:nao. b) Ltqütdaçâo da nnhn 
ça e requ1Utoi l)eceesarloa para rt!llur qua lq~er exec,pçio, c) Dtaçiõ 
d~ dnptJo de lii'K>Vfll r eeldenctal, "t":- realdenctal e eomtorch~.· .. 

a ) Pett:io i nl c hl. Pt 111!o . t'au:$a. .di"pedl r . Cltã-;;<.' ; b } . i'n~II!:SM caule· 
lar- rear-:.11 ae rela. Proctdl ot-n loa cau h· l~ re s: soe1Ue at.ro, arr~sto, c~ · 
cio, tN~ca t aprt't eoÃo . c) Oo':s "ecb~orao• do dev• dor. 

- . 19 -

• ~~ ::~:~:e~~:s ~~:~n!~' :~o:;:~~~o;Td:~~!!~ 1::~!!:1 ~=~~ = Í a~~. J~!:::I ~.i 
coa~ cl· Da • c:ao de con•tanacao tHI P•it.JMnto. , . . · . . . ·. "' 
• ) Proced1Mnt o euaarlaet..a~ b) Do Procuao. de u.eeu~ão: teor la aeral 
Juh ~ partu.~ resp2"aabtl1dade eatrtaontat: e) ba açiio ~ nunciação 
de obra ~v• a da içao de ueuc:aplao. 

· Br .. hta, · 05 de outubro da 1,9$9, 

D eie r~~b.er g.ador LÜU. êCAUÔ!d DE At.'HE IDA "1\&RtU· 
f'rH:1o'\'!re b o:h C.)rr.l:~aao de Concvrso 

CR~SCENDO CbM O BRASIL NOVO 


	

